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EXM.º SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ______ VARA DE 
FAMILIA DA COMARCA DA CAPITAL - RJ 
 
 
 
Distribuição por dependência aos autos do processo nº: 
________________________________ 
 
 
 
 
    ____________________________________________, 
____________________, ______________________, _______________________, 
portador da cédula de identidade n.º _______________, expedida pelo _________, 
inscrito no CPF sob o nº ___________________________, residente e domiciliado 
na ________________________________________________________, n° ____, 
_____________________, _________________________, ___________________, 
CEP: ______________________, telefones ______________, e-mail ___________, 
vem, através da Defensoria Pública, com fundamento nos arts 19 e 21 da Lei 
8.069/90, bem como, art. 227, caput da CF c/c os arts. 273 § 7º, art.798 c/c  801 e 
segs, 839 e segs e 888, VII, do CPC.,  além dos arts.4º, 6 e 7º da Lei 12.318/10, 
ajuizar a presente ação cautelar de  
  

BUSCA E APREENSÃO COM  
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE  

ALIENAÇÃO PARENTAL C/C medidas provisórias1 

 
de seu filho _________________________________________________________ 
nascido em ____/ _____/ ______, em face de 
____________________________________________, ____________________, 
______________________, _______________________, portador da cédula de 
identidade n.º _______________, expedida pelo _________, inscrito no CPF sob o 
nº ___________________________, residente e domiciliado na 
________________________________________________________, n° ____, 
_____________________, _________________________, ___________________, 
CEP: ______________________, telefones ______________, e-mail ___________, 
diante dos fatos e fundamentos arguidos a seguir: 

                                           
1
 Art.6º daLei 12.418 
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Da gratuidade de Justiça: 
 

                                    O requerente é pessoa juridicamente hipossuficiente, eis 
que não reúne condições financeiras de arcar com as custas processuais e 
honorários de advogado, o que afirma com fulcro na Lei 1.060/50, ciente das 
penalidades legais. 

 
Da necessidade de ação cautelar: 

 
     Apesar de excepcional, o ajuizamento da presente 
Ação Cautelar  de Busca e Apreensão  justifica-se ante à contingência de seu filho 
se encontrar em grave situação de violação de seus direitos fundamentais 
garantidos pela Lei 8069/90, visto  que a mãe/o pai, com sua conduta, tem lhe 
causado graves abalos físicos e psicológicos, não restando assim, dúvidas 
quanto à NÍTIDA SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL em que se 
encontra, conforme farta prova documental em anexo. 
 
 
                 Com efeito, por força dos fatos que dão ensejo ao 
presente requerimento preventivo - amparado no fumus boni iuris e no 
periculum in mora - justifica-se o ajuizamento da presente, tendo em vista a grave 
situação de seu filho que, atualmente se encontra sob a guarda do(a) 
Requerido(a), que por sua vez, tem VIOLADO FRONTALMENTE OS DIREITOS da 
criança, pois tem demonstrado forte abalo psicológico em razão do 
comportamento conturbado e da contumaz conduta alienadora do(a) mãe/pai 
biológico(a), como demonstram os documentos em, em anexo. 

 
DOS FATOS: 

 
                                         O(A) Requerente é o(a) pai/mãe biológico(a) da criança 
_____________, atualmente sob a guarda do(a) Requerido(a), regulamentada 
judicialmente a visitação ao pai/à mãe, quinzenalmente, e fixada a prestação 
alimentícia mensal de ________ salários mínimos, nos autos do processo em 
epígrafe. 
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                  Inobstante a regulamentação da visitação, a(o) 
Requerido(a) vem descumprindo reiteradamente os dias e horários de 
visitação, além de efetivar, cotidianamente, campanha de desmoralização e 
“desempoderamento” do pai/da mãe perante o filho. 
 
             De fato, inconformado(a) com a separação do casal, 
lamentavelmente, desde ________________________________, o(a) requerido(a) 
não tem medido esforços no afã de tentar atingir a parte autora, utilizando-se de 
formas extremamente cruéis de manipulação do filho.  
 
 
                                        O(A) Requerido(a) já efetuou falsas denúncias contra o(a) 
Autor(a), perante a equipe técnica da Vara de Familia, durante o processo de 
Guarda; ameaçou denunciá-lo ao Conselho Tutelar e levar a criança à Delegacia, 
cada vez que ___________ apresentasse um mínimo arranhão, ocasionado pelas 
brincadeiras infantis com os primos, durante as visitas ao pai/à mãe e mantém a 
criança de ________anos de idade, completamente atemorizada diante das 
ameaças de não mais ver o pai/a mãe. 
   
 
                                      Assim, por exemplo, quando _______________ adquiriu 
pneumonia, a mãe/o pai biológico(a) quis atribuir a “culpa” ao pai/à mãe, afirmando 
que a criança teria contraído a doença por ter dormido uma noite no chão da 
residência paterna/materna, que em razão da mudança não possuía ainda todos os 
móveis. 
 
                De fato, a(o) Requerido(a) novamente, de forma 
ardilosa, visando o total afastamento da criança de seu pai biológico/de sua mãe 
biológica, ameaçou apresentar denúncia de maus tratos, quando ____________  
apresentou uma espécie de alergia, com marcas vermelhas por todo o corpo, 
levando-o à diversos médicos no afã de que algum atestasse os alegados maus 
tratos, não conseguindo seu intento, felizmente, já que a criança estava apenas com 
uma dermatite alérgica. 
 
             O(A) Requerido(a) simula doenças na criança para tentar 
evitar a visitação paterna/materna, afirmando que ____________l está doente para 
que o pai/a mãe não vá buscá-lo, sem apresentar qualquer receituário médico, fatos 
que posteriormente são desmentidos pelo próprio filho. 
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                  Para ilustrar um dos inúmeros episódios de 
constrangimento e humilhação a que a criança tem sido submetida, no último 
feriado de Carnaval, ______________, com ______ anos de idade, afirmou para o 
pai/a mãe que poderia passar todos os dias em sua casa, uma vez que já teria 
combinado com a mãe/ o pai. Diante da dificuldade de diálogo com o(a) 
Requerido(a), o(a) Autor(a) acreditou na palavra do filho e foi surpreendido com a 
presença da polícia em sua porta e condução coercitiva à Delegacia, com o filho 
aos prantos agarrado ao seu corpo, pedindo que o(a) pai/mãe não fosse preso(a), 
fato ocorrido em razão da alegação da mãe/do pai que aquele(a) teria “subtraído o 
seu filho”. 
 
            Fato é que _________ vive atemorizado, com o que diz 
ou quanto à forma como age, nos dias em que finalmente consegue ver efetivada a 
visitação paterna/materna, afirmando que “a mãe/o pai não pode saber que está se 
divertindo”; que a mãe/o pai lhe disse que “quando voltar da casa do pai/da mãe, só 
quer saber o que aconteceu de ruim, não quer saber de nada de bom” (sic);que se 
“chegar machucado, a mãe/o pai vai querer fotografar para prender o pai/a mãe”, 
etc... 
 
                 Embora “exija” saber todos os passos da criança 
enquanto na companhia paterna/materna, a(o) Requerido(a) sempre viaja com 
________________, sem a prévia autorização paterna/materna e sem sequer 
informar o destino, sendo certo que o(a) Autor(a) somente tem conhecimento dos 
fatos, posteriormente, pelo próprio filho.  
 
                         Para ver concretizado seu intento de total 
alijamento do(a) Autor(a) da vida do filho, a(o) Requerida(o), sob a alegação de que 
“é a detentor(a) da guarda”, ilegalmente proibiu que a escola desse qualquer 
informação da vida acadêmica da criança ao pai/à mãe ou que o motorista da van o 
entregasse nos dias de visitação diretamente, obrigando a criança à retornar para a 
casa materna/paterna, de forma a obrigar que o pai/mãe só possa pegá-lo naquele 
local. 
 
              Ainda como forma de afastar ____________, a(o) 
Requerida(o) em inúmeras oportunidades, confisca o celular da criança, bloqueia 
whats app, facebook, e-mail e demais formas de comunicação virtuais, meios pelos 
quais o(a) Autor(a) conversa com a criança nos dias que permeiam as visitações.           
   
 



 

5 

 

                      Em diversas oportunidades, como relatado por ___________, 
a(o) Requerida(o), simula ser o filho em tais conversas virtuais, sempre exigindo 
dinheiro ou o pagamento de pseudo-atividades extracurriculares, inobstante o 
altíssimo valor recebido à titulo de prestação alimentícia para a criança, 
considerando a combalida situação financeira do(a) autor(a). 
 
           Não é outro o intuito da(o) Requerida(o), senão nutrir 
sentimento de rejeição da criança em relação ao pai/à mãe, repetindo para 
________________ que o pai/a mãe não gosta dele por não poder pagar uma 
determinada aula de luta; que “o pai/a mãe não o ama por não pagar uma escola 
mais cara” ou por “serem obrigados a morar no ______________” e não mais em 
___________________, pois o “pai/a mãe os colocou na rua”, diante da venda/ 
partilha do imóvel comum após o divorcio. 
 
            A conduta da(o) Requerida(o), que se utiliza de ardil para 
afastar o filho do pai/da mãe e as consequências psicológicas para a criança, vem 
sendo observada por todos os membros da família extensa paterna e por diversos 
amigos, podendo ser facilmente aquilatada por análise psicossocial da criança e por 
relatos testemunhais. 
 
                Pelo que se depreende, o filho está em situação de 
vulnerabilidade em razão da conduta materna/paterna, que se caracteriza pelas 
incansáveis tentativas de afastar o filho de seu pai/sua mãe. 
 
                  Tal situação atingiu seu ápice no último dia dos pais/das 
mães, uma vez que a(o) Requerida(o) FORNECEU AO(a) AUTOR(A) O DIA 
ERRADO DA COMEMORAÇÃO NA ESCOLA DA CRIANÇA, fazendo com que 
_____________________l fosse a única criança de sua turma a não ter o pai/a mãe 
presente, o que lhe causou enorme frustração, sendo certo que o(a) Autor(a) 
compareceu no dia e hora maquiavelicamente informados pela Requerida(o), 
quando não havia qualquer evento.  
             
           Ademais, por ocasião das últimas comemorações de Ano 
Novo, a(o) requerida(o) desligou todos os celulares e bloqueou todos os meios 
de contato da criança com o pai/a mãe, que somente pode falar com o filho no 
Natal, quando exerceu a visitação. 
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                Da descrição de tais fatos, se depreende que a(o) 
Requerida(o), de forma contumaz, se utiliza de falsas denúncias e histórias 
para conseguir seu intento, sendo certo que, vem trazendo graves consequências 
a ___________________, que vem apresentando graves distúrbios emocionais. 
 
                              Cumpre esclarecer, que a(o) requerida(o) nunca aceitou os 
familiares paternos/maternos, e sempre se mostrou extremamente agressiva(o) 
diante de situações que contrariassem os seus  caprichos.  
                                         
    O(A) Requerente tem se mostrado muito paciente, em 
prol dos interesses da criança e VEM BUSCANDO INCESSANTEMENTE 
APROXIMAÇÃO COM SEU FILHO, que vem sendo vítima de alienação parental 
por parte da(o) Requerida(o), conforme comprovam os documentos em anexo.   
 
            ___________________ tem apresentado graves distúrbios de 
comportamento, tem se mostrado agressivo com outras crianças, envolvendo-se em 
episódios de relativa gravidade na escola e em família, além de utilizar-se de 
chantagem emocional, através de inúmeras mentiras, para conseguir seu intento, 
além de estar com distúrbio alimentar, notoriamente causado por ansiedade. 
 

          No presente caso concreto, cabe ainda fazer referencia 

às chamadas “falsas memórias”, que estruturam-se a partir da interferência externa 

sobre a pessoa já vulnerável e transcendem à mentira, com efeito mais devastador 

do que a própria mentira implantada, seja para o indivíduo que emite os relatos 

equivocadamente e involuntariamente, seja para as eventuais vítimas. 

 

           A história inverídica, repetida várias vezes, acaba por 

ser internalizada pelo indivíduo que, acredita tê-la vivenciado, caracterizando o 

fenômeno psicológico denominado “falsas memórias”. 

 

           A criança, como pessoa em processo de 

desenvolvimento acaba por se tornar extremamente vulnerável às influências 

externas, e, por tal razão, via de regra, torna-se vítimas dos familiares em conflito , 

mormente, nos inúmeros casos que permeiam as Varas de Família, com falsas 

alegações de maus tratos ou abandono afetivo. 
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               Inobstante, as sequelas psíquicas às crianças são 

inequívocas, uma vez que são submetidas à situações vexaminosas e humilhantes, 

sendo obrigadas a repetir a história criada pela mãe/pelo pai nas delegacias de 

polícia, perante os Conselhos Tutelares e equipes técnicas do Judiciário e de outros 

departamentos, em situação que as vitimiza e caracteriza grave violação de direitos. 

 

         Cabe ressaltar que estudos sobre o tema revelam as 

consequências trazidas ao processo quando a testemunha ou vítima passa a 

assimilar como verdadeiros os fatos descritos por terceiros. Valendo salientar, por 

oportuno, como os pesquisadores da Psicologia Experimental Cognitiva descrevem 

a estruturação das falsas memórias: 

 

“ o relato de eventos por testemunhas e réus é muitas vezes 

crucial para determinar o veredicto em um processo. Porém, o 

quanto podemos confiar na veracidade de lembranças dessas 

pessoas de fatos que ocorreram, por exemplo, há seis meses 

atrás? Ou até mesmo no dia anterior? Recentes estudos em 

psicologia Experimental Cognitiva sobre as chamadas falas 

memórias, podem contribuir para com este tipo de questão. As 

falsas memórias são lembranças de algo que na realidade não 

aconteceu, sem que seja uma mentira deliberada do indivíduo. 

A psicologia Experimental Cognitiva tem questionado os vários 

conceitos tradicionalmente aceitos pelos tribunais para 

avaliação de testemunhos e depoimentos. 

As falsas memórias podem ser de duas formas: espontânea ou 

sugerida. A primeira se dá de maneira endógena como auto 

sugestão, e a segunda, exógena como sugestão ou falsa 

informação incidental ou deliberada. As falsas memórias 

espontâneas são aquelas onde a distorção da memória se 

dá de maneira interna ou endógena ao sujeito, através da 

autossugestão. A autossugestão acontece quando o indivíduo 

lembra tão somente do significado do fato ocorrido, ou seja, da 

memória de essência, devido à interferência na entrada de 

novas informações. Nesse sentido, as pesquisas apontam que 
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tanto crianças quanto adultos preferem resolver problemas 

baseados na memoria da essência por ser esta mais estável, 

beneficiando a acuracidade e flexibilidade do raciocínio, mas 

perdendo em fidedignidade para a memória literal; já as falsas 

memórias sugeridas surgem a partir da implantação externa 

ou exógena ao sujeito através de deliberada ou acidental 

sugestão de falsa informação. O efeito da sugestibilidade 

da memória pode ser definido coo uma aceitação e 

subsequente incorporação de informação posterior ao 

evento ocorrido na memória original do mesmo.”  

 

     Desse modo, a criança formula tais falsas memórias de 

abandono afetivo, depois de certo tempo, passa a assimilar o conteúdo dos relatos 

maternos/paternos com se fossem verídicos, e raramente conseguem distinguir a 

fantasia da realidade. 

 

     Imperioso ressaltar que _______________l sempre afirma 

sentir falta do pai/da mãe, sendo certo que todos os estudos periciais evidenciam  

que o mesmo sempre cumpriu todos os deveres parentais e sempre fora 

afetivo(a) com o filho.  

                  
                 Desta forma, é evidente que a  crueldade da(o) 
Requerida(o) não tem limites, sendo certo que, o filho é, de fato, vítima desta 
situação ardilosa, estando privado do convívio paterno/materno mais estreito em 
importante fase de suas vida. 
 
       
                                Não há dúvidas quanto ao total desequilíbrio emocional da(o) 
Requerida(o), que vem se utilizando do filho para atingir objetivos escusos, 
expondo-o a situações vexaminosas, humilhantes e, seguramente, fragilizando 
ainda mais, a já combalida higidez psíquica da criança. 
 
                     O filho tem sido compulsoriamente afastado do pai biológico/da 
mãe biológica, com base em conjecturas da(o) Requerida(o), que somente permite 
a visitação quinzenal após muita insistência, conduta alienadora cujas 
consequências jamais poderão ser abrandadas. 
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                         O(A) Requerente se encontra literalmente  
desesperado(a) com tal situação, principalmente diante da conduta irascível da(o) 
Requerida(o), para quem o drama do filho parece ocupar posição secundária às 
questões patrimoniais.  
 
               O(A) Autor(a) sempre foi um pai/uma mãe presente e 
zeloso(a) nos cuidados com o filho sendo certo que, após a separação do casal, a 
mãe biológica/o pai biológico passou a criar diversos entraves para que o mesmo/a 
mesma tivesse acesso a _____________________, inclusive, mediante a 
implementação de falsas memórias. 
 
 
                      Não restam duvidas de que a(o) Requerida(o), neste momento, não 
apresenta NENHUMA condição psicológica para cuidar do filho, inocentemente 
envolvido nesta trama maquiavélica, que, por si só, enseja e legitima a busca e 
apreensão da criança, bem como, a reversão da guarda, diante dos preclaros ATOS 
DE ALIENAÇÃO PARENTAL.  
  
                       Assim, embora envidasse todos os esforços para 
vê-lo, tem sido arbitrariamente afastado(a) do convívio com o filho, 
INVOLUNTARIAMENTE por circunstâncias alheias à sua vontade, que 
configuram de maneira inequívoca, atos de ALIENAÇÃO PARENTAL. 
 
                          Cumpre ressaltar que o(a) Requerido(a), ciente de suas 
obrigações legais e preocupado(a) com a situação de __________________, 
buscou a tutela jurisdicional para oferecer Alimentos e regulamentar a visitação, 
como demonstra o documento em anexo. 
 
                Destaque-se que, TODA A FAMÍLIA 
PATERNA/MATERNA EXTENSA sempre desejou estreitar a convivência com 
___________________, sendo sempre agressivamente rechaçados pela mãe 
biológica/pelo pai biológico, em todas as tentativas de aproximação, optando então, 
por afastar-se para não trazer maiores sequelas negativas à criança. 
 
             A(O) Requerida(o) não permite que a criança fique na casa dos 
avós durante a visitação paterna/materna, sob alegação de que são idosos e não 
teriam condições de “cuidar” de ________________. 
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              Releva salientar que o(a) Autor(a) vem passando 
diversas privações, em razão de seu combalido orçamento, uma vez que, viu-
se obrigado a pensionar a criança com ________________salários mínimos 
mensais, muito além de suas possibilidades, sendo certo que desconhece qual 
a contribuição financeira materna para a criação da criança, fato que será 
aventado em via própria. 
 
                               Ao longo dos anos, desde a separação em ______, o(a) 
Autor(a) sempre tentou acompanhar o crescimento de seu filho, vendo frustradas 
todas as suas tentativas, sendo certo que, optou por não trazer tal questão à 
lume anteriormente para preservar a integridade psicológica de                     , 
diante do comportamento irascível e das ameaças da(o) genitora/genitor, 
sendo irreversíveis os danos causados pela conduta materna/patrna, pelo decurso 
do tempo.  
                                     Assim, DIANTE DA GRAVIDADE DOS FATOS ora 
NARRADOS e tendo em vista a privação do convívio familiar, as ameaças da(o) 
Requerida(o) e as notórias consequências à ___________________, não resta 
qualquer alternativa ao(à) Requerente, senão requerer judicialmente a Busca e 
Apreensão do filho, uma vez que se encontra em situação de vulnerabilidade 
na companhia de sua mãe/seu pai, como demonstram os documentos em 
anexo e poderá ser facilmente comprovado por estudos periciais e 
depoimentos testemunhais. 
 
    DO DIREITO: 
 
    A atual Constituição Federal, no seu art. 227 caput, tutela 
a criança, sob o manto do princípio da proteção integral, reconhecido mundialmente 
e regulamentado, entre nós, pela Lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
 
    Ante este princípio, crianças e adolescentes devem estar 
a salvo de toda forma de violência. Este é um dever imposto à família, à 
sociedade e ao Estado.  
 
    Por sua vez, encontram-se in casu presentes os 
pressupostos do fumus boni juris, consubstanciado na proteção constitucional dada 
à criança e do periculum in mora,  considerando todos os danos psíquicos causados 
aos filhos, já evidenciados pelos estudos psicossociais. 
 
 



 

11 

 

 
 

 DA DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE ALIENAÇÃO PARENTAL: 
 
               
         Durante todo este período o pai biológico/a mãe tem se 
mostrado incansável nas tentativas de conviver com seu filho, tendo encontrado 
resistência por parte da mãe biológica/do pai biológico, que se recusa a permitir a 
visitação como judicialmente acordada e maior aproximação, usando da força, 
ardis e ameaças. 
 
                 Da mesma forma, os avós, primos e tios têm 
absolutamente obstruída e rechaçada a possibilidade de aproximação maior com 
________________________. 
 
           Em verdade, observa-se que 
_______________________ sente falta do pai/mãe e deseja manter convívio 
mas, teme as reações da mãe biológica/pai biológico. 
 
            Cumpre salientar, por oportuno, que o comportamento 
desarrazoado da mãe/do pai tem trazido sérias consequências à 
________________________, que se vê privado do convívio familiar com os 
parentes paternos/maternos de maneira ardilosa, mediante a utilização da 
força e de má-fé. 
 
                  O pai/a mãe teme pela integridade física e psíquica do 
filho, mormente após os últimos episódios, uma vez que sua mãe biológica/pai 
biológico tem se mostrado ser pessoa irascível que, inclusive, o ameaça e 
chantageia emocionalmente, simulando desmaios e doenças, justamente para 
tentar coagi-lo a não manter qualquer contato com o genitor/a genitora, ora 
autor(a). 
 
 
          Toda a família extensa paterna/materna está mobilizada 
para retomar o convívio com ___________________, havendo inequívocos vínculos 
de afetividade que facilmente  poderão ser aquilatados. 
 
              Tais condutas da mãe/pai configuram indiscutivelmente, 
atos de ALIENAÇÃO PARENTAL, cuja declaração incidental ora requer, na 
forma prescrita pela Lei 12.318, in verbis: 
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“Art. 2o  Considera-se ato de alienação parental a 
interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente 
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que 
tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos com este.  

Parágrafo único.  São formas exemplificativas de 
alienação parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou 
constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros: 
 (...) 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta 
do genitor no exercício da paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

III - dificultar contato de criança ou adolescente com 
genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de 
convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações 
pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive 
escolares, médicas e alterações de endereço;  

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra 
familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência 
deles com a criança ou adolescente; (...) 

Art. 3o  A prática de ato de alienação parental fere 
direito fundamental da criança ou do adolescente de convivência 
familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com 
genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou 
o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade 
parental ou decorrentes de tutela ou guarda.  
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Art. 4o  Declarado indício de ato de alienação parental, 
a requerimento ou de ofício, em qualquer momento processual, em ação 
autônoma ou incidentalmente, o processo terá tramitação prioritária, e o 
juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, AS 
MEDIDAS PROVISÓRIAS NECESSÁRIAS PARA PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE PSICOLÓGICA DA CRIANÇA OU DO ADOLESCENTE, 
INCLUSIVE PARA ASSEGURAR SUA CONVIVÊNCIA COM GENITOR OU 
VIABILIZAR A EFETIVA REAPROXIMAÇÃO ENTRE AMBOs, se for o 
caso.  

Parágrafo único.  Assegurar-se-á à criança ou 
adolescente e ao genitor garantia mínima de visitação assistida, 
ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à integridade 
física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 
eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. (...) 

Art. 6o  Caracterizados atos típicos de alienação 
parental ou qualquer conduta que dificulte a convivência de criança ou 
adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, 
cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 
criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir 
ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o 
alienador;  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor 
alienado;  

III - estipular multa ao alienador;  

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou 
biopsicossocial;  

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua 
inversão;  
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VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou 
adolescente;  

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  

Parágrafo único.  Caracterizado mudança abusiva de endereço, 
INVIABILIZAÇÃO OU OBSTRUÇÃO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR, O JUIZ 
TAMBÉM PODERÁ INVERTER A OBRIGAÇÃO DE LEVAR PARA OU 
RETIRAR A CRIANÇA OU ADOLESCENTE DA RESIDÊNCIA DO GENITOR, 
POR OCASIÃO DAS ALTERNÂNCIAS DOS PERÍODOS DE CONVIVÊNCIA 
FAMILIAR.  

Art. 7o  A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao 
genitor que viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com 
o outro genitor nas hipóteses em que seja inviável a guarda compartilhada.”  

 
               Mera análise perfunctória dos autos demonstra os 
diversos atos de alienação parental perpetrados pela mãe/pai, afirmados pelo 
próprio filho em diversas oportunidades, sendo certo que, desde a tenra idade da 
criança, quando ainda eram casados, já vinha tentando inibir qualquer aproximação 
com a família paterna/materna e prosseguiu, ao longo dos anos, para impedir e 
inviabilizar a visitação.  
 

DO PEDIDO: 
 
 
    Isto posto, requer à V. Ex.ª: 
 
    a) seja reconhecido o direito á gratuidade de justiça; 
 
  
    b) a concessão inaudita altera pars de liminar para 
determinar a Busca e Apreensão de ____________________l, cujo retorno à 
convivência com o pai biológico/a mãe biológica  vem sendo arbitrariamente 
negado, com fulcro no art.839 do CPC e art.4º da Lei 12.318, determinando-se a 
imediata reintegração, deferindo-se a Guarda Provisória da criança ao (à) 
requerente, revertendo-se a Guarda, na forma do art.33 § 1º da Lei 8.069/90 c/c art. 
7º da Lei 12.318, considerando-se a conduta da mãe/dopai, ora Requerida(o), ato 
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atentatório à dignidade da Justiça, na forma do art. 14 parágrafo único da 
Legislação Adjetiva Civil; 
 
 
                             c)  alternativamente, a concessão inaudita altera pars de liminar 
para determinar a Busca e Apreensão de _________________, com fulcro no 
art.839 do CPC e no art.4º parágrafo único da Lei 12.318, determinando-se a 
realização imediata de estudo psicossocial por equipe deste r. Juízo, visando o 
exercício da GUARDA COMPARTILHADA, assegurando-se um mínimo de 
convivência de 07(sete) dias com cada genitor, alternadamente, para garantir a 
integridade física e psíquica do filho do(a) Requerente, até ulterior decisão; 
 
                                    d)  A declaração incidental de indícios de ALIENAÇÃO 
PARENTAL, determinando-se a TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA do presente, bem 
como, a adoção das MEDIDAS PROVISÓRIAS essenciais à convivência familiar 
do filho com o pai/a mãe e a família extensa paterna/materna, mediante a 
fixação de visitação assistida, além dos finais de semana, quinzenalmente, na 
forma do art. 4º da Lei 12.318/2010; 

 
              e)  a concessão de tutela inibitória¸ como Medida Protetiva 
de Urgência, para que ______________________________________se abstenha 
de tentar viajar com a criança, SEM A PRÉVIA E COMPROVADA AUTORIZAÇÃO 
PATERNA/MATRNA, até decisão final, intimando-a(o) da decisão, por Oficial de 
Justiça, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
 
                f) a realização de perícia psicológica e biopsicossocial, com a 
máxima brevidade possível, na forma prevista pelo art.5ª da Lei 12.318/2010; 
 
                 g)  caracterizados os atos de alienação parental e a permanecer 
a conduta alienadora, durante a tramitação do presente, requer à V. Exª. o 
arbitramento de multa à mesma, na forma autorizada pelo art.6º, III da Lei 
12.318/2010; 

 
        h) a designação de audiência especial, para comprovação do 
ora alegado, mediante a oitiva da criança e de testemunhas; 
            
          i) a citação da parte requerida para, querendo, oferecer resposta 
aos termos da presente no prazo legal, sob pena de revelia e confissão ficta; 
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    j) seja julgado procedente o pedido, para conceder 
cautelarmente a busca e apreensão de _________________, aplicando-se-lhe as 
Medidas Protetivas Provisórias pertinentes, reintegrando-o à família natural 
paterna/materna,  MEDIANTE A REVERSÃO DA GUARDA ou, alternativamente, 
o deferimento da guarda compartilhada, com um mínimo de convívência de 
sete dias da semana, alternadamente, com cada genitor, até ulterior decisão, 
ou ainda, a regulamentação da visitação além dos finais de semana quinzenais, de 
forma a possibilitar melhores condições para o sadio crescimento do mesmo, 
minimizando as consequências psicológicas ocasionadas pelos atos de alienação 
parental. 
 
             l)  a condenação da parte requerida ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios, a serem revertidos em prol do Centro 
de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
 
 
 
    Protesta pela produção de todas as provas em direito 
admitidas, em especial, documental suplementar, pericial e testemunhal, oitiva de 
Gabriel, e depoimento pessoal da requerida,  sob pena de confissão. 
 
    Dá à causa o valor de R$ 1.000,00. 
      
     

Pede deferimento. 
     

Rio de Janeiro, ______ de ____________  de _______. 
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ROL DE TESTEMUNHAS: 
 

1)  _______________________________________________________ 
 
2) ________________________________________________________ 
 
3) ________________________________________________________ 


